   AÇÃO DE GUARDA PARECER DO MP

Meritíssimo Juiz,

PÂMELA BIANCA, devidamente qualificada nos autos, 

através de advogados, pleiteia a guarda da neta 

REBECA WAKESKA, menor de 10 anos, alegando, em 

síntese, que convive com a adolescente desde o 

nascimento da mesma, necessitando regularizar a guarda 

judicial em razão de seus pais biológicos estarem em local 

incerto e não sabido, inclusive para providenciar a 

inscrição da estudante perante o Programa Bolsa Escola 

do Governo Federal.

A inicial veio acompanhada da pertinente documentação.

Realizou-se audiência, na qual ficou constatada que a 

menor e sua avó vivem juntas na casa da requerente, avó 

materna da adolescente (fl....). 

Este é o breve relatório e passo a opinar.

A finalidade da guarda é a colocação do menor em 

família substituta, permitindo a Lei nº 8.069/90 a sua 

concessão fora dos casos de tutela e adoção para 

atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual 

dos pais ou responsável (art.33, §2º), portanto seu 

escopo é regularizar a situação do menor que se encontra 

fora do ambiente da sua família natural, entendida, esta, 

como sendo a comunidade formada pelos pais ou 

qualquer deles e seus descendentes, consoante preceitua 

o art. 25 da Lei nº 8.069/90.

No presente caso, em razão da ausência dos pais e a 

veracidade de que a menor vive e convive com a avó 

desde seu nascimento, agora para todos os fins legais, se 

verifica a necessidade da menor em ter sua regularização 

familiar efetivada face aos reclamos civis de sua idade tais 

como despesas e as imperativas representações no que 

tange à família.

Informou, ainda, a requerente que a guarda tem por 

finalidade a inscrição da adolescente como dependente e 

o recebimento do auxílio bolsa escola.

Efetivamente, caso estivesse convivendo a menor com a 

sua genitora, não haveria que se falar em colocação da 

adolescente em família substituta, no entanto não é o que 

se apresenta no presente caso, vez que o auxílio 

financeiro complementar prestado pela avó materna é a 

única fonte de sobrevivência da menor.

Na jurisprudência, há decisões do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro admitindo a concessão da guarda aos 

avós, ainda que na mesma casa residam os genitores do 

menor, quando aos pais é atribuída alguma incapacidade 

de subsistência, seja pela idade, seja por deficiência física 

ou mental, seja pelo estado de miserabilidade. Todavia, 

são situações excepcionais, preocupando-se o referido 

Tribunal de distinguir a pobreza da miséria, pois 

“enquanto aquela é um estado econômico, que pode 

ser passageiro, esta é tipicamente um mal social de 

difícil cura.” (TJRJ – AC 4135/94 – (Reg. 310595) – 

Cód. 94.001.04135 – Nilópolis – 6ª C.Cív. – Rel. Des. 

Mello Serra – J. 07.02.1995)

A exceção se aplica ao caso sub judice, pois a genitora 

da menor está em local incerto e não sabido e o pai da 

adolescente na mesma situação.

Diante do exposto, considerando que a adolescente se 

encontra sob a guarda da avó materna, opina o Ministério 

Público pelo DEFERIMENTO do pedido.

Local e data.

(a) Representante do Ministério Público

